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Porque o PS (com o apoio do BE) opta por referendar, 
em vez de despenalizar o aborto na Assembleia da 
República. 

Em Julho passado, o PS, inviabilizada que foi a sua 
proposta de realização do Referendo, procedeu a 
apressadas alterações à lei do Referendo (alargando  
datas possíveis para a sua realização) e a uma forçada 
interpretação do regimento da Assembleia da 
República, o que lhe permitiu, num espaço de cinco 
meses, fazer aprovar uma nova proposta de 
realização de Referendo. 

Tal não foi o entendimento do Tribunal Constitucional. 
Este, a pedido do Presidente da República, considerou 
que se tratava da aprovação de uma segunda 
proposta de realização de Referendo numa mesma 
sessão legislativa, o que não pode suceder. 
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Sete meses após a rea ização das e ões legislativas mantém-s  o 

abo t n ar o cla destino, não obst nte a existência na Assembleia da 

bs lu  República de uma maioria a o ta do PS e da maior maioria de 
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sempr de partido  que se afirmam e despenaliza o do aborto.  

Face à inviabilização das suas duas propostas, o 
Secretário-Geral do PS, Engº José Sócrates, 
refugiando-se no cumprimento de uma promessa 
eleitoral, continua a insistir na proposta de realização 
de Referendo. 

O PS mantém o flagelo do aborto clandestino 
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Mais uma vez, pela voz do 
Engº Sócrates, o Partido 
Socialista vem criar falsas 
expectativas de reali-
zação de Referendo 
(agora em Setembro de 
2006), cuja convo-

cação depende de outro 
órgão de soberania – o 

Presidente da República.
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    Junte a sua à nossa Voz 
  Despenalizar o aborto, sem demoras
Por uma nova lei aprovada na AR 

As diferenças estão à vista 
Em contrapartida, Jerónimo de Sousa, candidato à 
Presidência da República, declarou ser necessário dar 
prioridade ao fim do aborto clandestino e ao papel que deve 
ser exercido pela Assembleia da República, ao mesmo tempo 
que afirmou que o problema do aborto deve fazer parte do 
debate das eleições presidenciais. 
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Aborto clandestino e 
eleições presidenciais

Num momento em que se concre-
tizam novos adiamentos no que diz 
respeito ao aborto clandestino, 
merecem destaque as declarações de 
Manuel Alegre em defesa da posição 
do Engº Sócrates e da direcção do PS. 
Uma posição que mostra a sua falta de 
consistência e coerência, bem visível 
na contradição entre a imagem de 
esquerda e de afirmação de coragem 
que quer dar e a postura de abdicação 
e de falta de princípios, que hipoteca a 
resolução do problema do aborto 
clandestino e a legitimidade da AR pôr 
fim a este flagelo, fazendo aprovar 
uma nova lei.   
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Por uma nova lei até ao final do ano
O PCP, como sempre, continuará a lutar para mudar a lei na 
Assembleia da República até ao final do ano, sem prejuízo 
de considerar necessário que o actual Governo tome as 
medidas necessárias para pôr fim às interpretações 
restritivas que são feitas pelos serviços de saúde no que 
concerne às causas já previstas na lei e tome medidas 
visando a comercialização em Portugal da Ru486 e a 
garantia de uma maior acessibilidade às consultas de 
planeamento familiar e aos métodos contraceptivos.  
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